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resuMo: A dimensão objetiva dos direitos 
fundamentais, juntamente com uma de suas 
principais decorrências – o dever de proteção 
estatal (Schutzpflicht) – aparece com uma das 
mais importantes teorias pós­2ª Guerra, sendo 

aBstract: The objective dimension of fundamen­
tal rights, in addition to one of its main conse­
quences, the notion of “State protection duty” 
(Schutzpflicht), appears as one of the most im­
portant theories developed after World War II, 
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consolidada pela doutrina e pela jurisprudência 
alemãs, possuindo, por sua vez, notada incidên­
cia no direito privado. Neste sentido, pretende­
­se, com o presente trabalho, verificar quais são 
as implicações da dimensão objetiva dos direitos 
fundamentais e do dever de proteção (Schutzp­
flicht) ao direito privado. A leitura que se propõe 
tem como base a doutrina alemã e a jurispru­
dência do Tribunal Constitucional Alemão, con­
cluindo­se que, a partir dessa construção, os 
direitos fundamentais devem ser protegidos não 
só nas relações Estado­indivíduo, mas também 
nas relações entre particulares (eficácia hori­
zontal), constituindo dever estatal zelar pela sua 
proteção.

Palavras-chave: Dever de proteção estatal – Di­
mensão objetiva dos Direitos Fundamentais – Di­
reito Privado.

having been consolidated by German constitu­
tional theory and jurisprudence, having strong 
impact on private law. In this sense, the present 
work intends to verify the implications of the ob­
jective dimension of fundamental rights and the 
“State protection duty” (Schutzpflicht) to private 
law, based on German literature and on the case 
law of the German Federal Constitutional Court, 
concluding that fundamental rights must be 
protected not only in State­individual relations, 
but also in relations between individuals (effec­
tiveness), and it is a State duty to ensure their 
protection.

 
 
keyworDs: State protection duty – Objective di­
mension of fundamental rights – Private law.

suMáRio: Introdução. 1. A dimensão objetiva dos direitos fundamentais: fundamento da no­
ção de dever do Estado na proteção dos direitos fundamentais nas relações privadas. 2. O 
dever de proteção estatal (schutzpflicht) e suas implicações ao Direito Privado. Conclusão. 
Referências. Referências jurisprudenciais e legislativas.

Introdução

A teoria da dimensão objetiva dos direitos fundamentais surge através da construção 
teórica e jurisprudencial no caso Lüth, decisão histórica de 1958 e marco do Tribunal 
Constitucional Alemão (Bundesverfassungsgericht), sendo que uma de suas maiores e im-
portantes decorrências consiste no “dever de proteção estatal” (Schutzpflicht) em relação 
aos direitos fundamentais, não apenas nas relações dos cidadãos com os órgãos públicos, 
mas nas próprias relações entre particulares, vindo, assim, a incidir também no direito 
privado, como exemplo, em relações contratuais, direitos de herança etc. Daí a impor-
tância de seu estudo neste ensaio, que busca analisar as bases teóricas que sustentam a 
noção de incidência dos direitos fundamentais no direito privado.

Partindo-se dessa concepção, pretende-se, com este trabalho, responder à seguinte 
problemática: quais são as implicações da dimensão objetiva dos direitos fundamentais 
e do dever de proteção estatal (Schutzpflicht) no direito privado? Para tanto, utilizam-se 
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Verificou-se, ainda, que estas teorias, a dimensão objetiva dos direitos fundamentais, 
e o dever de proteção estatal são construídos pela jurisprudência e pela doutrina alemãs, 
não sendo derivadas diretamente da Lei Fundamental, o que fez ser importante a análise 
dos principais doutrinadores sobre o assunto, como por sua incidência na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal.
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